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• Bolítica Q-U£ 
V Feira Industrial de Petróleo e Gás De 16 a 21/10/88 
Riocentro Rio de Janeiro - Visite nosso stand. 

PROMULGAÇÃO 

Sarney vai a rádio e TV 
garantir que será o 
"maior servidor da Carta" 

por Amauri Teixeira 
de Brasília 

Na véspeM da promulga­
d o da nova Constituição, o 
presidente José Sarney ga­
rantiu, em cadeia nacional 
de rádio e televisão, que se­
rá "o maior servidor da no­
va Carta". Ele destacou 
sua participação durante o 
período de elaboração do 
texto constitucional, e afir­
mou que chegou a se ante­
cipar a algumas medidas 
da Carta. 

Num pronunciamento 
de 15 minutos, o presidente 
admitiu que fez críticas à 
Constituição na fase de ela­
boração do projeto, mas 
ressaltou que elas sempre 
estiveram baseadas no 
"espírito público". 

As críticas de Sarney à 
carta duraram quase até o 
finaF dá votação do texto 
definitivo. No término da 
primeira fase de votações, 
antes do início da fase final 
de discussão do projeto pe­
los constituintes, o presi­
dente convocou uma cadeia 
de rádio e televisão e fez 
seu mais duro ataque à 
Carta, chegando a afirmar 
que o País se tornaria ingo-
vernável se não fossem fei­
tos ajustes ao texto. 

Ontem, Sarney convocou 
todos os brasileiros a trans­
formar a nova Carta no 
"grande instrumento da 
Federação, da moderna de­
mocracia brasileira funda­
da nestes novos tempos" e 
elogiou o trabalho realiza­
do pela constituinte. "Sau­
demos a constituinte", dis­
se. 

O discurso 
Esta é a íntegra do pro­

nunciamento feito ontem 
pelo presidente José Sar­
ney em cadeia nacional de 
rádio e televisão: 

Brasileiras e Brasileiros, 
Amanhã é uma data históri­

ca para nosso país. Será pro­
mulgada a nova Constituição 
brasileira. É a consagração do 
estado de direito, implantado 
com antecedência desde 1985, 
no meu governo. Compromisso 
de todos nós com o Brasil. Es­
tado de direito, das leis. E não 
dos homens e nem da força na 
velha e clássica definição. 
Compromisso que honrei. 

Convoquei a Constituinte, 
dei-lhe plenas condições de tra­
balhar em paz e liberdade. Foi 
; Constituinte mais livre do 
Brasil, sem pe^as e sem inter­
ferências. Dediquei-me com to­
das as forças, na garantia do 
processo de transição. 

A Constituição nasce com um 
país em paz. Sem prontidão mi­
litar, repressão ou sombras 
institucionais. As instituições 
consolidaram-se. Mas cumpri-

. mos um longo caminho. Tão se­
guro e rápido que muitos não 
tomaram conhecimento de sua 
grandeza e profundidade. Va­
mos recordar: 

— restabelecimento das elei­
ções diretas, livres e com su­
frágio universal, em todos os 
níveis e em todo o País; 

— legalização dos partidos 
clandestinos. Acabamos com a 
segregação ideológica e a dis­
criminação; 

— liberdade dos sindicatos; 
— restabelecimento da inde­

pendência e prerrogativas do 
Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário; 

— suspensão de todas as in­
tervenções nas organizações 
sindicais; 

— fortalecimento da Federa­
ção e efetiva autonomia politi­
ca dos Estados e Municípios; 

— reforma da legislação elei­
toral, facilitando a criação de 
novos partidos, democratizan­
do a militância politica; 

— acesso dos candidatos e 
partidos ao rádio e á televisão; 

— eleições para as capitais e 
municípios de segurança na­
cional em novembro de 1985; 

— eleições para deputados, 
senadores, governadores, as­
sembleias legislativas em no­
vembro de 1986; 

— e agora estamos em plena 
campanha com absoluta liber­
dade- e tranquilidade para as 
eleições municipais em todo o 
Brasil; 

— «ssinatura da convenção 
contra a tortura e penas cruéis 
nas Nações Unidas. 

E tantas medidas democráti­
cas que fizeram o País voltar à 
normalidade institucional. 

Tive tolerância, paciência, 
humildade. Não preguei a de­
mocracia, pratiquei com meu 
exemplo. Minha missão maior, 
sempre acreditei, era a transi­
ção democrática. Mas não me 
limitei a esse ângulo apenas. 
Enfrentei os problemas do 
Pa1s< Esforcei-me, lutei, sofri. 

Êerdei a maior dívida do 
mundo, todos sabem, um país 
em recessão, com alta taxa de 
desemprego, salários baixos e 
com grandes perdas acumula­
das. Herdei um Ministério. 

Para debelar a inflação — 
que é o grande mal e que não é 
só nosso, é do mundo inteiro, 
que penaliza e destrói os mais 
pobres, os assalariados — ten­
tei várias medidas buscando 
acertar. 

Ouvi economistas —os maio­
res do País —, tomei as medi­
das mais duras, tive lutas com 
o setor internacional. E tive­
mos êxitos e tivemos fracas­
sos. 

Porque implantou-se no 
País, e eu considero, orques-
tradamente, a disseminação do 
pessimismo, a filosofia do tudo 
está perdido, a filosofia do de­
sânimo. 

Para ajudar o Brasil? Isso 
ajuda o Brasil? Não acredito. 
Acredito que ela tenha a inten­
ção, teve a intenção, ao ser di­
vulgada, da mudança do poder. 
O poder pelo poder. Espalhou-
se que só um mandato de qua­
tro anos resolveria o problema. 
Resisti. Não por mim. Mas pelo 
Brasil. 

Eu sabia, e sei, que se per­

mitíssemos que as coisas to­
massem esse caminho, o pro­
cesso democrático estaria gra­
vemente comprometido. A 
transição, ameaçada. 

Agora, quero dizer ao povo 
brasileiro que considero que a 
tempestade passou, está pas­
sando. Estamos com a vitória 
ao alcance das nossas mãos. 
Mãos que devem estar unidas. 
Vejamos: a Constituição está 
feita. Chegamos ao fim do pro­
cesso de transição. O Brasil es­
tá com índices de crescimento 
altos. Nestes três anos cresce­
mos 30%. O maior crescimento 
da América Latina. E um dos 
maiores do mundo. A renda per 
capita subiu 12,4%. 

Quando assumi, o tema era 
recuperar os salários em qua­
tro anos. No segundo ano já 
tínhamos recuperado as per­
das. O desemprego está em 
apenas 3,8%. As safras agríco­
las são as maiores de nossa his­
tória. 

— A nossa exportação vai 
chegar ao fim do ano a 33 bi­
lhões de dólares. 

— A nossa balança produz 
saldos comerciais de em média 
1,5 bilhão de dólares ao mês. 

— Solucionamos os acordos 
da dívida externa. 

— Nossa situação financeira 
internacional está regulariza­
da. 

— Estamos pagando menos 
em prazos maiores. 

— Quando assumi, o salário 
mínimo em 15 de março de 1985 
era de 40 dólares e 23 centavos. 
Hoje é de 65 dólares. Sei que é 
pouco. Mas tenho feito a políti­
ca do aumento real do salário 
mínimo, de modo a dobrá-lo 
durante o período do meu go­
verno. 

Olhei os mais pobres. Pro­
gramas sociais alcançaram 
milhões de brasileiros, antes 
esquecidos. 

Resta resolver um grave pro­
blema da inflação. 

Mas eu acredito: vamos 
vencê-la. Ninguém se engane! 
Vamos chegar ao fim do gover­
no com a inflação domada. Dei­
xarei o Brasil em ordem. As fi­
nanças restauradas, para que o 
meu sucessor não tenha que 
administrar os problemas dra­
máticos que tive. Saudemos as­
sim a Constituição como um 
passo à frente na Nova Federa­
ção. Antes de ela existir, tomei 
todas as medidas institucio­
nais, para que ela chegasse 
com o Brasil dentro da paz e da 
democracia e da liberdade que 
nós todos desfrutamos. Ela 
traz novas responsabilidades. 
Minhas e de todos. Da União, 
dos Estados e dos Municípios. 

O Congresso será co-
participante do Governo. Tere­
mos de governar juntos, assim 
determina a Constituição. 
Sempre defendi um Congresso 
forte, deputado que fui durante 
27 anos. E sempre defendi con­
quistas sociais. Divisão de res­
ponsabilidades é a linha-
mestra da nova Federação. 

Os prefeitos são eleitos para 
resolver os problemas dos Mu­
nicípios, os governadores para 
tratar dos problemas dos Esta­
dos e Presidente com a função 
bem maior de tratar no conjun­
to dos problemas de todo o Bra­
sil. 

É fácil o prefeito dizer que o 
responsável é o governador, o 
governador dizer que é o Presi­
dente. E o Presidente: a quem 
vai cobrar? A ninguém pode 
reclamar. 

Mas cada um de nós foi eleito 
para exercer as funções. Res­
ponsabilidade não se transfere. 

A nova Constituição dá uma 
nova estrutura, novas respon­
sabilidades. Está nascendo a 
nova Federação, do Governo 
Federal, do Estadual, do Muni­
cipal. Cada um com sua atri­
buição delimitada. 

Brasileiras e brasileiros, 
Exige-se que o Governo seja 

a salvação e o responsável por 
tudo. 

Na Monarquia, era o Rei o 
guardião dos privilégios da no­
breza. 

Na República, alguns acham 
que o Presidente tem que ser o 
guardião das minorias privile­
giadas. 

É muito fácil dizer que o res­
ponsável por tudo é o Presiden­
te. 

Mas o Brasil caminha para 
resolver, encontrar soluções 
para seus graves problemas. O 
Brasil está no mundo. 

Ê o que acontece com o mun­
do? Sempre administração de 
problemas. 

Onde existe a falta de proble­
mas? Onde existe o paraíso? 

Onde? 
' Em todo lugar há problemas 
e aqui temos problemas. 

Brasileiras a brasileiros, 
Saudemos a Constituinte. 
Os Constituintes que tiveram 

pertinácia e espírito público. O 
Dr. Ulysses Guimarães, essa 
figura histórica, simbólica, 
respeitada e credora da admi­
ração do povo brasileiro, pelo 
que fez, pela sua obstinação pa­
triótica. 

A Constituição não deve mais 
ser discutida. Eu a critiquei, 
sempre com espírito público, 
na fase de elaboração. 

Amanhã ela será lei. Ela é 
história. Serei seu maior servi­
dor. Eu a convoquei. Serei o 
primeiro a jurá-la. Lutarei pelo 
seu êxito. E não tenho que dar 
a ninguém o direito de me cen­
surar. Porque ninguém é mais 
democrata neste país do que 
eu. Não ensinei democracia, 
devo, repito: pratiquei. Trouxe 
paz ao País. Tolerância, um es­
tilo de conviver com a discor­
dância. Dei humildade, com­
preensão, renúncia, sacrifício, 
perdão, anistia. Eu dei o verda­
deiro espirito cristão de saber 
conviver e respeitar ao próxi­
mo. Dei o melhor de minha vi­
da. 

E desejo que a nova Consti­
tuição assegure ao Brasil anos 
de paz, de avanços, de prospe­
ridade, de compreensão e sen­
so do dever. 

Estejamos pois, brasileiras e 
brasileiros, todos, unidos, de­
putados, senadores, governa­
dores, prefeitos, vereadores, 
povo, Presidente, para torná-la 
o grande instrumento da Fede­
ração, da moderna democracia 
brasileira fundada nestes no­
vos tempos. 

Muito obrigado e boa-noite. 

Volume de decretos obriga 
edição extra de Diário Oficial 
por João Alexandre Lombardo 

de Brasília 

O Diário Oficial da União 
circulou ontem com a pu­
blicação de três novos 
decretos-leis e mais 21 de­
cretos assinados pelo presi­
dente Sarney. O Palácio do 
Planalto realizou um ver­
dadeiro "esforço concen­
trado" para tomar medi­
das ainda sob as luzes da 
Constituição que será revo­
gada hoje, às 15h30, com a 
promulgação da nova Car­
ta. Ontem à noite, o Palácio 
do Planalto preparava 
aproximadamente mais 
vinte decretos, para serem 
publicados numa edição do 
Diário Oficial que circula­
rá hoje, antes da promulga­
ção. 

Desde o último dia 2 de 
setembro, quando termina­
ram as votações dos dispo­
sitivos da nova Constitui­
ção, o presidente Sarney já 
assinou nove decretos-leis, 
que agora serão converti­
dos pelo Congresso em 
"medidas provisórias com 
força de lei". Outros 289 de­
cretos foram assinados, en­
tre eles, 86 concessões de 
emissoras de rádios e tele­
visão e outras 41 renova­
ções de concessões. Pela 
nova Carta, caberá ao Con­
gresso Nacional aprovar as 
concessões para canais de 
rádio e TV. 

A partir de amanhã, o de­
putado Nelson Jobim (RS), 
lider do PMDB na Consti­
tuinte, vai examinar todos 
os atos do poder Executivo 
baixados nesta semana. 
Ele informou que essa tria­
gem será feita para ver se 
há decretos que "evitam" 
a vigência da nova Carta. 
Jobim não quis comentar 
os atos baixados pelo Pla­
nalto, mas lembrou que o 
ministro Aureliano Chaves 
mandou suspender a reali­
zação de novos contratos 
de riscos até que os consti­
tuintes decidissem se eles 
seriam mantidos. "Foi um 
ato correto. Faço um juízo 
moral positivo do ministro 
Aureliano Chaves", afir­
mou. 

Jobim disse que, por 
exemplo, com relação a 
concessões de rádio e tele­
visão, não há nada a fazer. 
"As concessões foram fei­
tas com a vigência da atual 
Constituição", observou. 
Ele salientou que há decre­
tos que representam um 
ajustamento à nova Consti­
tuição, citando aquele que 
criou a Secretaria de As-
sessoramento da Defesa 
Nacional, em substituição 
à Secretaria Geral do Con­
selho de Segurança Nacio-

A festa de Ulysses Guimarães 
por Itamar Garcez 

de Brasília 

Com início programado para as 15,30 
horas, a solenidade de promulgação da 
nova Constituição será dirigida pelo 
presidente da Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães (PMDB/SP). Toda 
a programação de hoje, desde a recep­
ção dos convidados estrangeiros, de 
manhã, até o jantar na Câmara dos De­
putados, às 20,30 horas, ele será sempre 
o centro das atenções. Caberá ao depu­
tado paulista o ato formal de ser o últi­
mo constituinte a autografar os cinco li­
vros onde foi impresso o texto final da 
nova Carta. 

A primeira atividade acontece às 9 
horas, com a celebração do culto ecu­
ménico, pelo pastor Gesiel Nunes Go­
mes e o cardeal dom José Freire Fal­
cão, arcebispo de Brasília. Pouco de­
pois, às 10,30 horas, Ulysses recebe os 
presidentes de parlamentos dos países 
do continente americano (menos Chile 
e Haiti, que não têm parlamento), da 
África de fala portuguesa, de Portugal 
e da Espanha, além dos respectivos 
embaixadores. As 15,20 horas, de acor­
do com o programa, Ulysses, o presi­
dente José Sarney e o presidente do Su­
premo Tribunal Federal, Rafael Ma-

yer, passam em revista a tropa. As 
15,30 horas, Ulysses abre a sessão sole­
ne da promulgação. 

Depois do Hino Nacional, Ulysses co­
meçará a autografar os cinco livros. O 
primeiro será entregue ao presidente 
José Sarney, que representa o Executi­
vo. O segundo livro será entregue ao se­
nador Humberto Lucena, representan­
do o Senado. O terceiro será oferecido 
ao ministro. Rafael Mayer, represen­
tando o Judiciário. Os dois últimos 
exemplares, destinados à Câmara e ao 
Arquivo Nacional, ficarão sobre a me­
sa. 

Finalmente, depois de assinar dez ve­
zes o seu nome, o deputado Ulysses Gui­
marães declarará promulgada a Cons­
tituição da República Federativa do 
Brasil. Salvas de tiros e repicar de si­
nos seguirão ao seu ato. 

Em seguida, ainda, o deputado pau­
lista convidará todos os constituintes a 
assumir o compromisso constitucional 
com o novo texto. Discursarão, então, o 
constituinte Afonso Arinos, represen­
tando seus colegas, e o deputado portu­
guês Victor Crespo, presidente da As­
sembleia de Portugal, representando 
todos os parlamentos estrangeiros. O 
último discurso será o de Ulysses, que 
encerrará a solenidade. 

nal, que desapareceria 
com a promulgação da 
Carta. "Tecnicamente, a 
medida está correta", afir­
mou. 

O deputado Fernando 
Gasparian (PMDB-SP) cri­
ticou dois decretos que tra­
tam da autorização da ins­
talação, via permuta, de fi­
liais do Banco Europeu pa­
ra América Latina na cida­
de de Ribeirão Preto, e do 
Citibank, nas cidades de 
Santo André (SP) e São Jo­
sé do Rio Preto (SP). "O 
artigo 52 das disposições 
transitórias da nova Carta 
expressa que, enquanto 
não sair a Lei do Sistema 
Financeiro, não podem ser 
feitas concessões de agên­
cias para bancos estrangei­
ros. Isso vai contra a nova 
Constituição", afirmou. 

Segundo apurou a editora 
Elaine Lerner, entre os de­
cretos assinados ontem à 
noite pelo presidente Sar­
ney há um que transfere a 
subordinação do Conselho 
Nacional de Informática e 
Automação (Conin) do Mi­
nistério da Ciência e Tecno­
logia para a Presidência da 
República. Vários dos de­
cretos assinados na última 
segunda-feira tratam da 
reestruturação de ministé­
rios e órgãos administrati­
vos. 

Pelo inciso X, artigo 48 
da nova Constituição, cabe­
rá ao Congresso Nacional a 
"criação, transformação e 
extinção de cargos, empre­
gos e funções públicas". 

A seguir, as principais 
medidas tomadas pelo Pa­
lácio do Planalto, às véspe­
ras da promulgação da no­
va Constituição: 

• Decreto-lei concedendo 
redução de 80% do imposto 
de importação incidente so­
bre componentes e acessó­
rios para equipamentos im­
portados que se destinem a 
empresas de televisão e ra­
diodifusão. 

• Decreto-lei que trata o 
repasse, pelo Ministério 
dos Transportes neste ano, 
de CZ$ 125 bilhões da arre­
cadação do adicional de 
frete para renovação da 
Marinha Mercante, para 
serem utilizados no paga­
mento de parte das dívidas 
c;a extinta Sunamam. 

• Decreto-lei que dispõe 
sobre o registro provisório 
para o estrangeiro em si­
tuação ilegal no País. 

• Decreto que dispõe so­
bre a criação, transforma­
ção, reclassificação e ex­
tinção de funções de con­
fiança da tabela e do qua­
dro permanente do Minis­
tério da Justiça. 

• Decreto instituindo o 
Conselho Superior de Defe­
sa da Liberdade de Criação 
e Expressão. 

• Decreto que autoriza o 
Citibank a permutar as fi­
liais concedidas para as ci­
dades de Cuiabá (MT) e 
Itabuna (BA) por outras 
nas cidades de Santo André 
(SP) e São José do Rio Pre­
to (SP). 

• Decreto que autoriza o 
Banco Europeu para a 
América Latina a instalar 
mais duas filiais no Brasil, 
em Blumenau (SC) e São 
José dos Pinhais (PR). 

• Decreto que dispõe so­
bre a estrutura básica da 
Secretaria de Planejamen­
to da Presidência da Repú­
blica. 

• Decreto que transfere 
para a Seplan a vinculação 
do Fundo Nacional de De­
senvolvimento. 

• Decreto que transfere o 
Conselho Federal de Deses-
tatização para o Ministério 
da Fazenda. 

• Decreto que dispõe so­
bre a estrutura básica do 
Ministério da Fazenda; 

• Decreto que renova a 
concessão outorgada à Rá­
dio Jornal da Transa mazô-
nica Ltda., para explorar o 
serviço de radiodifusão na 
cidade de Altamira, Estado 
do Pará. 

A polemica sobre os direitos 
por Itamar Garcez 

de Brasília 

A partir de hoje, com a 
promulgação da nova 
Constituição, o cidadão 
brasileiro ganha novos di­
reitos. O título II, dos direi­
tos e garantias fundamen­
tais, inovou em vários sen­
tidos, aprovando garantias 
inexistentes (o amplo direi­
to de greve) e criando ou­
tras (licença-paternidade). 
Ao mesmo tempo, criou al­
guns direitos que polemiza­
ram rapidamente, gerando 
dúvidas sobre a sua auto-
aplicabilidade. E o caso do 
mandado de injunção, cria-
do p a r a g a r a n t i r o 
exercício dos direitos e li­
berdades constitucionais 
na ausência de norma re­
gulamentadora. 

Nesse mesmo caso, 
enquadram-se o "habeas 
data" (que dá ao cidadão o 
acesso a informações pes­
soais armazenadas em re­
gistros ou bancos de dados 
públicos) e o limite da co­
brança de juros a 12% ao 

ano.Há outros casos,ainda, 
que entrarão em vigor aos 
poucos, como a seguridade 
social. A revisão de todas 
as aposentadorias existen­
tes, por exemplo, será feita 
em 180 dias depois da pro­
mulgação. Já a reorganiza­
ção da seguridade social 
poderá ser feita até abril de 
1991. 

Abaixo, os principais di­
reitos e suas dúvidas: 

• Mandado de injunção — 
Criado para garantir os di­
reitos não regulamentados 
pela nova Constituição, es­
se novo instrumento pode 
ter indefinições proces­
suais, mas é quase unâni­
me a sua aplicabilidade 
imediata. O presidente do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), Rafael Mayer, acha 
que é possível aplicar ao 
mandado a mesma estrutu­
ra do mandado de seguran­
ça, já existente. 

• "Habeas data" — O no­
vo regulamento interno do 
Serviço Nacional de Infor­
mações (SNI), criado atra­
vés de decreto-lei recente, 

pelo presidente José Sar­
ney, dá ao SNI a garantia 
de salvaguardar interesses 
do Serviço "em decorrên­
cia da atividade de infor­
mações". A Justiça deverá 
decidir sobre a extensão e 
aplicabilidade desse dispo­
sitivo. A primeira ação já 
foi protocolada pelo STF. 
Ela foi movida pelo gaúcho 
Wilson Afonso Kopp San­
tos, de Porto Alegre. 

• Tabelamento dos juros 
— É o mais polémico de to­
dos os dispositivos da Cons-
t i t u i ç ã o . A a u t o -
aplicabilidade deverá ser 
decidida pelo Judiciário. O 
jurista Miguel Reale Jú­
nior considera que o dispo­
sitivo entra em vigor ime­
diatamente. A penalização 
sobre os que desobedece­
rem esse novo preceito 
constitucional pode ser fei­
ta com base na Lei da Usu­
ra, já existente. 

Outros direitos que en­
tram em vigor imediata­
mente, depois da promul­
gação: 

• Direito irrestrito de 

greve, até mesmo nos ser­
viços essenciais. A lei terá 
de definir os abusos que po­
dem ser cometidos e o que 
são serviços essenciais. 

• Fim da censura. 
• O racismo é crime ina-

fiançável e imprescritível. 
• A tortura, o tráfico de 

drogas, o terrorismo e os 
crimes hediondos serão 
inafiançáveis e não serão 
passíveis de anistia. 

• A prisão só poderá ser 
feita em flagrante delito ou 
por ordem escrita de auto­
ridade judiciária. 

• O "habeas corpus" e o 
mandado de segurança 
continuam em vigor. 

• Direito ao mandado de 
segurança coletivo. 

• Licença-maternidade 
de 120 dias. 

• Licença-paternidade 
(por enquanto, de 5 dias, 
até a edição de lei ordiná­
ria). 

• Férias com, pelo me­
nos, um terço a mais do que 
o salário normal. 

• Turno ininterrupto de 
revezamento de 6 horas. 

O primeiro pedido de "habeas-data" 
por Miriam Lombardo 

de Brasília 

O Supremo Tribunal Fe­
deral (STF) recebeu ontem 
uma petição na qual um ci­
dadão solicita o direito de 
fazer uso de um instrumen­
to que só estará em vigor a 
partir da metade da tarde 
de hoje, quando for promul­
gada a nova Constituição: 
o "habeas data". 

O pedido, que só foi acei­
to pelo STF por ter sido re­
metido via telex, foi apre­
sentado pelo advogado gaú­
cho Wilson Afonso Kopp 
Santos. Ele quer saber do 
Serviço Nacional de Infor­
mações (SNI) quais os mo­
tivos da sua demissão do 
Banco do Brasil (BB), em 
agosto de 1964, e quem foi 
responsável por ela. 

Wilson Kopp explica em 
sua petição que, apesar de 
ter sido beneficiado pela 
anistia promovida pelo go­
verno em 1979 — e, devido a 
isso, ter sido readmitido no 
BB em 1980, quando desco­
briu que sua demissão fora 
provocada por "motiva­
ções políticas" —, ainda 

Autor foi preso em 1964 
por Flávio Porcello 

de Porto Alegre 

O advogado Wilson Afonso 
Kopp Santos, tem 53 anos, é 
gaúcho de Bagé, e exerce ad­
vocacia há muitos anos em 
Porto Alegre. Esteve preso 
por cerca de um més em mar­
ço de 1964, por razões politi­
cas. Quando começou o pro­
cesso de anistia politica no 
Brasil, há cerca de dez anos, 
ele destacou-se pela defesa 
de funcionários afastados de 

estatais, especialmente Petro-
brás e Banco do Brasil (BB), 
obtendo reintegração ao car­
go ou indenização para a 
maioria dos seus clientes. 

Atualmente, Wilson Afonso 
Kopp Santos encontra-se via­
jando. Conforme informações 
prestadas ontem à noite por 
sua mulher, em Porto Alegre, 
o advogado esteve nos últi­
mos dias no Recife e deve 
encontrar-se hoje em Vitória, 
no Espirito Santo, acompa­
nhando processos judiciais. 

quer mais explicações so­
bre o fato. "Não se trata, 
no caso, de mera 'curiosi­
dade'. Trata-se de legitimo 
e imediato interesse, com o 
objetivo de, em juízo, fazer 
prova ampla e cabal da ori­
gem do ato de demissão do 
BB", explica. 

O advogado espera que o 
SNI tenha essas informa­
ções para lhe fornecer. "É 
o mínimo que se requer de 

um eficiente serviço de in­
formação estatal, salvo se 
não for assim tão eficaz 
quanto se presumia sê-lo", 
ressalta Kopp em sua peti­
ção. 

Wilson Kopp não foi o 
único cidadão brasileiro a 
tentar antecipar-se à pro­
mulgação da nova Carta, 
para fazer uso de alguns 
dos novos instrumentos 
jurídicos previstos. 

Duas horas antes de o seu 
telex ser recebido, um gru­
po de quatro advogados 
tentou dar entrada a um 
mandado de injunção. Um 
funcionário do Supremo 
orientou-os — assim como 
a todos os outros que liga­
ram a retornarem na 
quinta-feira, quando o STF 
começará a receber as 
ações relativas a instru­
mentos previstos na nova 
Constituição. 

O mesmo funcionário ex­
plicou que o pedido de "ha­
beas data" impetrado on­
tem só foi aceito por ter si­
do remetido via telex e ter 
chegado quase no final do 
expediente, o que impossi­
bilitou a sua devolução. De 
acordo com a nova Consti­
tuição, o "habeas data'.' só 
pode ser impetrado no Su­
perior Tribunal de Justiça, 
mas essa corte só começa­
rá a funcionar efetivamen-
te depois de se estruturar e 
os pedidos serão recebidos 
temporariamente pelo 
STF, que deverá nomear 
um relator para o caso 
já na próxima quinta-fei­
ra. 

Nova Constituição 
começa a vigorar a 
partir das 15h30 
por João Alexandre Lombardo 

de Brasília 
O Brasil amanhece hoje 

ainda sob as regras da 
Constituição, que está em 
vigor no País há dezenove 
anos. Mas após a promul­
gação da nova Carta, mar­
cada para começar às 
15h30, o País estará inaugu­
rando um novo período 
constitucional. Paralela­
mente à promulgação co­
meçará a circular uma edi­
ção com 50 mil exemplares 
do Diário Oficial da União, 
com a publicação da nova 
Constituição. 

O deputado Nelson Jobi-
nee Jobim (RS), líder do 
PMDB na Constituinte, ex­
plicou que a nova Carta só 
entrará em vigor depois de 
ser promulgada e publica­
da. Ele observou que, em 
princípio, dois textos cons­
titucionais terão validade 
no dia de hoje. "A vigência 
da nova Constituição só 
ocorre após sua publica­
ção", afirmou. 

A imprensa oficial prepa­
rou duas edições do Diário 
Oficial para hoje, informou 
a diretora do órgão, Dinorá 
Moraes Ferreira. Segundo 
ela, pela manhã circulará a 
edição normal do diário ofi­
cial. 

Nela serão publicados 
os últimos atos do Executi­
vo, ainda segundo as re­
gras da Carta de 1969.0 de­
putado Nelson Jobim disse 
que, apesar da promulga­
ção da nova Constituição, 
não pode ser contestado o 
direito do Executivo de pu­
blicar atos, de acordo com 
a Carta que será revogada. 

Somente com a promul­
gação às 15h30 começará a 
circular o Diário Oficial 
com o novo texto constitu­
cional, o que marcará sua 
vigência. Segundo a direto­
ra da Imprensa Nacional, 
essa edição não será um su­
plemento. A nova Consti­
tuição, de acordo com ela, 
merece uma edição pró­
pria. 

Presidência passa a 
controlar Conin e SEI 

por Miriam Lombardo 
de Brasília 

O presidente José Sarney 
assinou ontem decreto 
transferindo o Conselho 
Nacional de Informática e 
Automação (Conin) para o 
controle direto da Presi­
dência da República, junta­
mente com a Secretaria 
Especial de Informática 
(SEI), que passará a fun­
cionar como uma secreta­
ria executiva do Conin. Até 
ontem o Conin e a SEI esta­
vam subordinados ao Mi­
nistério da Ciência e Tecno­
logia. 

De acordo com a exposi­
ção de motivos, assinada 
pelo ministro das Comuni­
cações, António Carlos Ma­
galhães, a transferência do 
Conin para a competência 
da Presidência da Repúbli­
ca, para o Ministério da 
Ciência e Tecnologia se 
constituiu em um equívoco, 
constatado nos últimos me­

ses por seus membros. 
Uma vez que, a partir da 
promulgação da nova 
Constituição, o Executivo 
perderá o poder de dispor 
sobre a estruturação dos 
órgãos da administração 
federal, o ministro sugeriu 
ao presidente que o Conin 
fosse devolvido à Presidên­
cia da República antes do 
dia 5 deste mês, o que foi 
feito ontem. 

O presidente José Sarney 
assinou também um decre­
to estabelecendo as atribui­
ções do Instituto Nacional 
de Tecnologia (INT), órgão 
subordinado ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia, e 
outro alterando as compe­
tências e atribuições da 
Fundação Conselho Nacio­
nal de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico 
(CNPq). 

O presidente assinou ain­
da outro decreto dispondo 
sobre a estrutura básica do 
Ministério do Interior. 

Portugueses revisam pela 
segunda vez Carta de 1976 

por Marcos Magalhães 
de Brasília 

Enquanto os deputados e 
senadores brasileiros se 
preparam para assinar, ho­
je, o texto da nova Consti­
tuição, os parlamentares 
portugueses já se dedicam 
à segunda revisão da Carta 
que aprovaram em 1976, 
apenas um ano após a Re­
volução dos Cravos. Por 
dois terços dos votos da as­
sembleia, eles antecipam, 
ém Lisboa, o que deverá 
ser feito daqui a cinco anos, 
em Brasília. 

O condutor da reforma 
constitucional portuguesa, 
deputado Victor Crespo, do 
PSD, participa nesta 
quarta-feira da festa de 
promulgação da Constitui­
ção brasileira. Junto a re­
presentantes de dezessete 
outros países da América e 
da África de fala portugue­
sa, Crespo aplaudirá o do­
cumento que marca o re­
torno do Brasil à plena de­
mocracia. Desde já, po­
rém, lembra que um dos 
pontos em comum entre as 
duas constituições é a sua 
permanente necessidade 
de adaptações aos novos 
tempos. 

"Os dois textos são lon­
gos, democráticos e gene­
rosos", observa o deputa­
do. "A Constituição portu­
guesa foi mais profunda­
mente ideológica, e a brasi­
leira mais marcada pelo 
respeito aos direitos huma­
nos. Em ambos os casos, 
contudo, existem regras 
que podem ser alteradas. A 
revisão constitucional não 
toca tanto nos princípios, 
mas nos exageros inscritos 
equivocadamente no tex­
to." 

Crespo relata que a se­
gunda revisão constitucio­
nal em curso em Portugal 
pretende retirar do texto 
original um dos principais 
entraves à integração do 
país com a Comunidade 
Económica Europeia 
(CEE): a proibição da des- ' 
nacionalização de empre­
sas estatizadas logo após a 
Revolução. Para isso, o 
PSD tem contado com o 
apoio do Partido Socialista. 
Juntos, os dois partidos 
contam com os dois terços 
de votos necessários à 
aprovação de emendas 
constitucionais. 

Na primeira revisão, fei­
ta ainda em 1982, os parla­
mentares procuraram reti­
rar da Constituição o que 
Crespo chama de "exces­
sos de ideologia", como o 
artigo que colocava Portu­
gal a caminho do socialis­
mo. 

Feitas em intervalos 
de cinco anos, as revisões 
devem prosseguir, na opi­
nião do presidente da As­
sembleia. "A segunda revi­
são, provavelmente, não 
será a última", prevê. 

A terceira reforma, que o 
deputado imagina para 
meados da década de 90, 
quando Portugal já estará 
definitivamente integrado-
à CEE, tocará em temas 
até agora proibidos, como 
a reforma agrária e os di­
reitos sociais. "A realidade 
é sempre mais forte que os, 
textos legais", avalia Crés--
po. 

"Os constituintes são 
sempre movidos por algu­
ma carga de utopia, mas-
não podem ser demasiada-, 
mente rígidos para não_ 
prejudicar os seus próprios" 
objetivos." 

Greve pode prejudicar 
transmissão da solenidade 

A greve deflagrada on­
tem pelos radialistas de 
Brasília, envolvendo pro­
fissionais de rádio e televi­
são, não vai comprometer 
as transmissões da festa de 
promulgação da nova 
Constituição, caso a cate­
goria não atenda ao pedido 
de trégua do primeiro-
secretário da mesa, depu­
tado Marcelo Cordeiro 
(PMDB-BA). O parlamen­
tar entrou em contato com 
a direção das emissoras pe­
dindo o envio para Brasília 
de equipes de outros esta­
dos para garantir a trans­
missão de imagem e som 
da solenidade para todo o 
País, informou a Agência 
Globo. 

Os técnicos de rádio e te­
levisão de Brasília têm a 
sua data-base neste mês e 

estão em pleno processo de 
negociação salarial. Os ra­
dialistas estão reivindican­
do uma reposição salarial 
de 67%, acrescida da infla­
ção de outubro, além do pa­
gamento normal da URP. 

Por recomendação do 
presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guima­
rães, o primeiro-secretário 
da mesa fez um apelo à co­
missão de greve no sentido 
de que realizem uma tré­
gua no movimento para ga­
rantir o brilho da festa de 
promulgação da nova Car­
ta. 

Até o fim da noite não 
havia ainda uma definição 
por parte dos radialistas, 
mas a categoria demons­
trava a disposição de man­
ter o movimento apesar 
dos apelos da mesa. 


